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APRESENTAÇÃO

Em ÉTICA, DIREITOS HUMANOS E DIGNIDADE – VOL. I, coletânea de dezessete 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, se faz presente discussões de 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir do prisma da ética, dos direitos 
básicos ao sujeito social e dessa construção alicerçada na dignidade do sujeito enquanto 
detentor de direitos a serem assegurados pelo agente estatal.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações, nelas estão debates que circundam os direitos humanos, a proteção da 
criança e do adolescente, o direito e a bioética, impactos ambientais decorrentes da ação 
humana, além de uma seção de temas diversos.

Na etapa dos direitos humanos há análises interessantes como sobre ordem 
econômica e desenvolvimento, fundamentação de decisões judiciais, vulnerabilidades e 
educação, a descriminalização do aborto e a crise humanitária em razão da migração em 
busca de refúgio.

Na proteção da criança e do adolescente são verificadas contribuições que versam 
sobre o ser criança e a política de assistência social em Caruaru, município de Pernambuco.

Em direito e bioética são encontradas questões como o nascituro microcéfalo e 
bioética e odontologia.

No debate impactos ambientais decorrentes da ação humana, aqui é contemplada a 
atividade da mineração, conflitos de morada em unidade de conservação em João Pessoa, 
município da Paraíba, bem como a violação de direitos de mulheres atingidas por barragens.

Por fim, temas diversos atinge os abordagens sobre desafios da relação humanidade, 
culturas e meio ambiente em momentos de pandemia, a antiética na investigação científica, 
o lawfare e a atividade jurisdicional, cartel e responsabilidade civil, além do pensamento 
decolonial.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 10
doi
 	 RETORNO DAS OPERAÇÕES DA SAMARCO 

MINERAÇÃO: UMA ABORDAGEM SOBRE A 
LICENÇA SOCIAL PARA OPERAR

Data de submissão: 05/06/2020

Marcelo Quintino dos Santos Junior
Universidade Federal de São João Del Rei

Ouro Branco – Minas Gerais 
http://lattes.cnpq.br/4855202996377580

RESUMO: O rompimento da Barragem de 
Fundão, de propriedade da Samarco Mineração, 
em novembro de 2015, representa um trágico 
marco na história da indústria mineral brasileira. 
O evento foi responsável por 13 fatalidades e um 
extenso dano ambiental que atingiu a população 
de dois estados do Brasil, Minas Gerais e Espírito 
Santo. Para conduzir o processo de reparação 
e compensação socioeconômica e ambiental, a 
mineradora, suas acionistas e o poder público 
criaram a Fundação Renova, instituída em 
2016. Como consequência do rompimento, as 
licenças ambientais do Complexo minerário, em 
Mariana, foram suspensas pelo Estado de Minas 
Gerais. Além do trâmite legal para retomar as 
atividades de extração mineral, que implicou em 
audiências públicas na Área de Influência Direta 
de sua unidade industrial no território mineiro, é 
imperativo avaliar o retorno das operações sob 
a perspectiva da Licença Social para Operar 
(LSO). Este capítulo apresenta um ponto de vista 
de lideranças da sociedade civil que convivem 
com a dinâmica da mineração.
PALAVRAS-CHAVE: Samarco Mineração, 
Rompimento da Barragem de Fundão, Licença 
Social para Operar, Retomada de operações.

RETURN OF SAMARCO MINERATION 
OPERATIONS: AN APPROACH TO A 

SOCIAL LICENSE TO OPERATE
ABSTRACT: The dam break of Fundão, owned 
by Samarco Mineração, in November 2015, 
represents a tragic milestone in the history of 
the Brazilian mineral industry. The event was 
responsible for 13 fatalities and extensive 
environmental damage that affected the 
population of two brazilians states, Minas Gerais 
and Espírito Santo. To conduct the socioeconomic 
and environmental repair and compensation 
process, the mining company, its shareholders 
and the government created the Renova 
Foundation, established in 2016. As a result of 
the dam break, the environmental licenses of the 
Mining Complex, in Mariana, were suspended 
by the State of Minas Gerais. In addition to the 
legal procedure for resuming mining activities, 
which involved public hearings in the area of 
direct influence of its industrial unit in the state of 
Minas Gerais, it is imperative to assess the return 
on operations from the perspective of the Social 
License to Operate (LSO). This chapter presents 
a point of view of civil society leaders who live 
with the dynamics of mining.
KEYWORDS: Samarco Mining, Dam Break of 
Fundão, Social License to Operate, Operations 
retrun.

1 | 	INTRODUÇÃO
Fundada em 1977, a Samarco é 

uma empresa de capital fechado que atua 
no segmento de mineração. Seu principal 
produto são as pelotas de minério de ferro 

http://lattes.cnpq.br/4855202996377580
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comercializadas para a indústria siderúrgica de países das Américas, do Oriente Médio, da 
Ásia e Europa. A mineradora é controlada pela brasileira Vale S.A e pela anglo-australiano 
BHP Billiton em partes iguais (SAMARCO, 2019).

A empresa possui duas unidades operacionais: Germano, em Mariana e Ouro Preto 
(MG), onde era realizada a extração e o beneficiamento de minério de ferro, e Ubu, em 
Anchieta (ES), onde estão quatro usinas de pelotização. As unidades são interligadas por 
três minerodutos de 400 quilômetros de extensão, que atravessam 25 municípios dos dois 
estados (SAMARCO, 2019).

Em 2015, ano em que a Samarco paralisou suas operações, foram produzidas 24,9 
milhões de toneladas, sendo 97% em pelotas e 3% em finos de minério de ferro. Naquele 
ano, a mineradora foi a 12ª maior exportadora do Brasil, faturou R$ 6,5 bilhões e gerou 
cerca de 6 mil empregos diretos e indiretos (WANDERLEY, et al. 2016).

Os dados confirmam a representatividade econômica da mineradora em escala 
regional, estadual e, ainda, federal. Por essa razão, é necessário entender o contexto 
alusivo às atividades de reparação e, também, discorrer sobre as estratégias da retomada 
operacional da Companhia.

Os municípios integrantes da Área de Influência Direta no estado de Minas Gerais, a 
saber, Ouro Preto e Mariana, sofreram queda brusca na arrecadação financeira em virtude 
da inatividade do empreendimento. 

Trata-se, desta forma, de uma temática de cunho econômico e social pois é 
necessário considerar que a queda na arrecadação culmina em desgaste dos serviços 
básicos ofertados para a população, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. A 
presente pesquisa está associada à retomada das atividades da mineradora, paralisadas 
desde o rompimento da barragem de Fundão, em 2015. 

Além disso, em função dos recentes eventos envolvendo o contexto da mineração, 
notadamente os rompimentos da barragem de Fundão, em 2015, em Mariana, e da 
barragem B1, da mina de Córrego do Feijão, em 2019, em Brumadinho, o tema se faz caro 
à sociedade.

No dia 5 de novembro de 2015, o rompimento da barragem de Fundão provocou 
o deslizamento de um grande volume de rejeitos de minério de ferro. O material atingiu 
o Rio Gualaxo do Norte, percorreu seu leito, desaguou no Rio Doce e chegou ao mar em 
22 de novembro de 2015. Dos cerca de 32 milhões de m³ de rejeitos que saíram da área 
de propriedade da mineradora, aproximadamente 26,5 milhões de m³ ficaram depositados 
até a barragem da Usina Hidrelétrica Risoleta Neves, localizada entre as cidades mineiras 
de Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado. Outros 5,5 milhões de m³ seguiram o fluxo dos 
cursos d’água até a foz do Rio Doce, em Regência/ES (RENOVA, 2019).

O percurso da pluma de turbidez até chegar à foz do Rio Doce impactou diversos 
municípios nos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, ao longo de 650 quilômetros. Em 
Minas Gerais, o rompimento afetou os distritos de Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo, 
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em Mariana, e Gesteira, distrito de Barra Longa, município que também sofreu impacto em 
sua sede. No Espírito Santo, as cidades afetadas foram Baixo Guandu, Colatina e Linhares 
(RENOVA, 2019).

Por conta do rompimento, 13 colaboradores que trabalhavam nas proximidades da 
barragem de Fundão e cinco pessoas de comunidades próximas faleceram. Uma pessoa 
continua desaparecida.

Para conduzir o processo de reparação social, ambiental e econômico decorrentes 
do rompimento da barragem, criou-se uma instituição independente e sem fins lucrativos. 
A Fundação Renova foi instituída em 2 de agosto de 2016, após a assinatura do Termo 
de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC) entre Samarco, Vale e BHP Billiton, e o 
Governo Federal, os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), a Agência Nacional de Águas (ANA), o 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), a Fundação Nacional do Índio 
(Funai), o Instituto Estadual de Florestas (IEF), o Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
(IGAM), a Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM), o Instituto Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (IEMA), o Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do 
Espírito Santo (IDAF) e a Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH) (RENOVA, 
2019).

A instituição, conforme acordo celebrado com os órgãos competentes, conta com 
um orçamento de R$ 11,6 bilhões, aproximadamente, para fazer a gestão de 42 programas 
de reparação social, econômico e ambiental. Além disso, em seu modelo de governança, 
a Fundação possui a presença de mais de 70 entidades com o objetivo de assegurar a 
participação de todos os envolvidos no planejamento e nas ações de reparação.

2 | 	METODOLOGIA
A presente pesquisa possui características bibliográfica e exploratória. Ela pode 

ser realizada independentemente ou pode constituir parte de uma pesquisa descritiva 
ou experimental. Já a análise exploratória se restringe por definir objetivos e buscar 
mais informações sobre determinado assunto de estudo, sobretudo quando há pouco 
conhecimento sobre o problema a ser estudado (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007).

Através da metodologia adotada, obteve-se dados e informações acerca da 
estratégia de retomada operacional da Samarco, bem como dos impactos da paralisação 
das atividades da mineradora em decorrência do rompimento da barragem de Fundão, em 
Mariana/MG. 

As informações foram obtidas através de consultas à artigos científicos alusivos ao 
tema, nos sites dos órgãos reguladores e nas páginas oficiais dos agentes envolvidos no 
contexto em tela, como por exemplo a própria Samarco, suas acionistas Vale S.A e BHP 
Billiton. 



 
Ética, Direitos Humanos e Dignidade Capítulo 10 110

Os dados foram avaliados na perspectiva qualitativa, sobretudo no que concerne 
aos impactos da paralisação das atividades da Samarco para os municípios da Área de 
Influência Direta, em Minas Gerais. 

Por fim, considera-se a aplicação de formulário de pesquisa semiestruturado com 
lideranças comunitárias da comunidade mais próxima do empreendimento, Antônio Pereira, 
em Ouro Preto (MG).

O trabalho de campo foi realizado durante um dia e foram coletadas cinco entrevistas 
com moradores do distrito. As abordagens foram realizadas priorizando o horário das 9h 
às 17h. O território foi selecionado em decorrência de sua proximidade com o complexo 
minerário da Samarco. 

Primeiramente, o entrevistado respondia o cabeçalho com alguns dados pessoais, 
tais como nome, idade e tempo de moradia no município. Na segunda etapa do processo, 
o cidadão foi convidado a expressar suas percepções sobre o empreendimento, 
principalmente sobre as questões referentes ao rompimento da barragem de Fundão, bem 
como os impactos da paralisação da Empresa.

O fechamento do trabalho de campo deu-se com a abertura para que o entrevistado 
pudesse inferir com algumas observações que não estavam contempladas no formulário.

3 | 	LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA RETOMADA DE OPERAÇÕES
A licença ambiental é uma autorização, emitida pelo órgão público competente, 

concedida ao empreendedor para que exerça o seu direito à livre iniciativa, desde que 
atendidas às precauções requeridas, a fim de resguardar o direito coletivo ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado (BRASIL, 2007).

O licenciamento ambiental foi instituído em 1981, pela Lei da Política Nacional 
do Meio Ambiente, como um de seus principais instrumentos de gestão ambiental. Por 
meio dele, o Poder Público avalia a localização, autoriza a implantação e a operação de 
empreendimentos causadores de efetiva ou potencial poluição e degradação ambiental. 
Este faz parte do processo de Avaliação de Impacto Ambiental e é sucedido pelo Estudo de 
Impacto Ambiental (SÁNCHEZ, 2008).

No que diz respeito ao caso em tela, em consequência do rompimento da barragem 
de Fundão, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de 
Minas Gerais, Semad, suspendeu as licenças ambientais do Complexo de Germano, em 
Mariana. Por essa razão, as atividades da Companhia estão paralisadas desde o referido 
evento. Desta maneira, a Samarco necessita de duas licenças para voltar a operar: a 
primeira, referente a um novo local para a disposição de rejeitos (Cava de Alegria Sul), 
já que a barragem foi colapsada; e a segunda, relativa ao Licenciamento Operacional 
Corretivo (LOC) do Complexo de Germano, localizado em Mariana e Ouro Preto, em Minas 
Gerais, (SAMARCO, 2019).
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O Sistema de Disposição de Rejeitos da Cava de Alegria Sul, trata de uma estrutura 
de formação rochosa e estável que permite a contenção natural do rejeito, evita o impacto 
ambiental em novas áreas (reutilização de uma área já impactada) e não possui conexão 
com as estruturas impactadas pelo rompimento. Em outubro de 2018, foram concedidas 
as licenças prévia (LP) e de instalação (LI) do Sistema de Disposição de Rejeitos da Cava 
de Alegria Sul, área onde a empresa depositará os rejeitos do processo de beneficiamento 
do minério.

O Licenciamento Operacional Corretivo refere-se à regularização das estruturas 
operacionais do Complexo de Germano, bem como das obras emergenciais realizadas 
na área das barragens para a estabilização das estruturas, contenção dos rejeitos e 
clarificação da água. Os estudos ambientais também contemplam a implementação dos 
projetos com as novas soluções tecnológicas para o tratamento de rejeitos. 

Cerca de 5,5 mil pessoas participaram das audiências públicas alusivas a retomada 
operacional da Empresa. O processo segue o rito habitual de análise pelas autoridades e 
órgãos competentes, notadamente o governo do estado de Minas Gerais que, através da 
Câmara Técnica de Atividades Minerárias, do Conselho Estadual de Política Ambiental, 
concedeu a Licença Operacional Corretiva para a Samarco no dia 25 de outubro, em Belo 
Horizonte, através do Processo Administrativo nº 00015/1984/107/2017, Agência Nacional 
de Mineração nº 933.382/2010.

4 | 	LICENÇA SOCIAL PARA OPERAR
Uma outra vertente associada ao retorno das atividades minerárias da Companhia 

consiste na percepção da sociedade para com a Firma, notadamente as comunidades 
locais. A partir de agora, exploremos o conceito de Licença  Social para Operar que baliza, 
na perspectiva científica e prática, as nuances dessa matéria.

Segundo COELHO (2005), “as análises ambientais se equivocam, principalmente, 
devido à falta de profundidade teórica e ao seu reduzido poder explicativo”. A referida 
autora assegura, ainda, que “a ausência de teorias dos processos sociais implica a 
superficialidade da compreensão do social e das suas inter-relações com o meio biofísico” 
e, assim, torna-se muito difícil diagnosticar, de forma competente, os efeitos dos impactos 
ambientais sobre a qualidade de vida das comunidades afetadas.

As questões sociais emergem como esferas importantes nos debates acadêmicos e 
nas práticas empresariais relacionadas às indústrias. Nesse cenário, observam-se diversas 
iniciativas para compreender e responder melhor ao contexto social em que se inserem. 
Muitas abordagens estão sendo adotadas, como as avaliações de impacto social, a ISO 
26.000, o engajamento e consulta com a comunidade, o conceito de Licença Social para 
Operar (LSO), bem como o envolvimento de especialistas sociais e de comunicação nas 
equipes de relacionamento com as comunidades (FRANKS & COHEN, 2012).
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A noção de “licença social” surgiu nos debates sobre os conflitos sociais pertinentes 
à expansão da indústria mineradora no Canadá, enquanto grande parte de sua difusão são 
consequências da ressonância que agências internacionais, como o Banco Mundial, têm 
feito dela. Sua utilização inicial é atribuída a Jim Cooney – na época, diretor de Assuntos 
Internacionais e Públicos da mineradora canadense Placer Dome –, que, em 1997, usou 
essa expressão em uma reunião do setor em Washington. Naquele evento, Cooney propôs 
que a “indústria teria de atuar de forma positiva para recuperar sua reputação e obter uma 
‘licença social para operar’ através de um processo que, começando no âmbito das minas e 
projetos individuais, criaria, ao longo do tempo, uma cultura e perfil públicos para a indústria 
mineradora” (THOMSON; BOUTILIER, 2011, p.1).

A “licença social para operar”, conforme a expressão de Thomson, não funciona 
como um tipo de processo deliberativo e soberano de sujeitos políticos nem deriva de 
uma disposição legal sobre a preservação de direitos; ela atua, sim, como uma aprovação 
produzida empresarialmente. Como mencionado pelo referido consultor, é também 
uma “ferramenta de gestão” empresarial, um mecanismo gerencial para a procura de 
consentimento das populações, visando à permanência dos empreendimentos e às 
afetações por eles ocasionadas (GAVIRIA, 2015).

Encontramos na “licença social para operar” a idealização de um tipo de tecnologia 
política (FOUCAULT, 2006) que racionaliza a consecução de objetivos a partir da aplicação 
de certas formas de saber e certos meios.

Por essa razão, a percepção da população impactada pela operação do Complexo 
Siderúrgico da Samarco é salutar em meio à discussão posta.

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
À luz da representatividade econômica da mineradora em contexto local, a discussão 

acerca do retorno das atividades do empreendimento se faz necessária. Considerando que 
a empresa optou por propor o retorno sem barragem de rejeitos e, ainda, com a tecnologia 
de filtragem, é possível afirmar que houve minimamente alteração em seu modelo de 
negócio.

No que se refere às entrevistas com a comunidade de Antônio Pereira, os 
entrevistados, em 100% das respostas, avaliaram como positiva a presença da empresa do 
território. Além disso, todos os participantes ressaltaram que o distrito sofreu com impactos 
negativos com a inatividade da Empresa, sobretudo de caráter econômico. Por fim, os 
cidadãos ressaltaram que são favoráveis ao retorno das operações da mineradora e, no 
campo de observações, salientaram que participaram de audiências públicas sobre o tema 
em tela, promovidas pelo órgão ambiental do estado.

Nota-se uma clara dependência econômica da comunidade para com o 
empreendedor, sobretudo nos quesitos emprego e renda. Por essa razão, somada aos 
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investimentos realizados no território, bem como o diálogo ocorrido durante o período 
de atividade operacional do empreendimento, há manifestação favorável ao retorno das 
operações da Empresa. 

Importante considerar que os participantes reforçaram que os impactos originados 
com o rompimento da barragem de Fundão se deram, rigorosamente, no aspecto financeiro. 
Houve queda na oferta de emprego e, consequentemente a renda da população foi também 
impactada. 

Outra manifestação flagrante durante as abordagens era alusiva à inserção da 
comunidade no processo de reparação socioeconômico. De acordo com os relatos, em 
um primeiro momento o município de Ouro Preto não fora considerado como atingido e, 
por essa razão, não fazia parte do escopo de trabalho da Fundação Renova, criada para 
assegurar a reparação social, ambiental e econômica.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como conclusão do trabalho ora apresentado, pode-se afirmar que a proposta de 

retomada de operações da Samarco Mineração, na perspectiva socioinstitucional, está 
fundamentada em conceitos e práticas acadêmicas que valorizam as comunidades do 
entorno do empreendimento. Além disso, no aspecto de segurança, fundamental quando 
de seu retorno, a mineradora desconsiderou as barragens em seu sistema de disposição 
de rejeitos, o que garantirá, também, um impacto ambiental consideravelmente menor.

No que concerne à avaliação da comunidade de Antônio Pereira, pertencente ao 
município de Ouro Preto, de acordo com as entrevistas realizadas, há uma manifestação 
favorável ao retorno das operações da mineradora, sobretudo em decorrência de aspectos 
como emprego e renda. 

É recomendado que haja a busca e o aprimoramento incessante por parte do 
empreendedor para garantir a Licença Social para Operar, objeto tão caro às empresas 
na atualidade, sobretudo no universo da mineração, que tem sido protagonista de eventos 
trágicos.
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